
PODER JUDICIÁRIO DO MAINE 

Aviso sobre a ADA: O Poder Judiciário do Maine cumpre a Lei dos Americanos com Deficiências (ADA). Caso necessite uma acomodação razoável, 
entre em contato com o Coordenador de Acessibilidade do Tribunal, accessibility@courts.maine.gov, ou com um escrivão.  
Serviços linguísticos: Para assistência linguística e intérpretes, entre em contato com um escrivão ou escreva para interpreters@courts.maine.gov.   
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MEDIDA PROTETIVA CONTRA ASSÉDIO 

 CORREÇÃO:  POR ACORDO  APÓS AUDIÊNCIA 
5 M.R.S. § 4655 

 

ATENÇÃO: O código de 3 dígitos listado à esquerda do(s) estado(s) abaixo(s) são apenas para uso interno e podem ser ignorados. 

 
O pedido de proteção do Autor foi: 

  concedido. 

  parcialmente negado. Os seguintes são protegidos conforme esta Ordem (liste/selecione cada parte protegida): 
         
 
Após o devido aviso e  oportunidade de audiência completa  audiência completa sobre o mérito da petição inicial para 
proteção contra abuso, com as seguintes partes presentes:  autor  réu 

 
O TRIBUNAL CONCLUI O SEGUINTE: (apenas se aplica o que for selecionado) 

[322]  (1)  O(s) réu(s) assediou(aram) o(s) autor(es); 
 
[323]  (2)  As partes concordaram com a seguinte Ordem, que é feita sem constatações de assédio. 

 
PORTANTO, fica assim DETERMINADO O SEGUINTE: (apenas se aplica o que for selecionado) 
Se o autor é uma empresa com funcionários, o termo “autor” abaixo inclui esses funcionários.  

[324]  (A)  O réu está proibido de assediar, ameaçar, agredir, molestar, atacar ou abusar de qualquer forma do autor e, se 
aplicável, dos funcionários do autor. 

 
[325]  (B)  O réu está proibido de entrar nas dependências da residência ou propriedade do autor. 
 
[326]  (C)  O réu está proibido de interferir ou destruir a propriedade do autor. 
 
[327]  (D)  O réu está impedido, repetidamente e sem causa razoável, de perseguir o autor. 

 Autor TRIBUNAL REGIONAL 

 individualmente e em nome de:   Localidade (cidade):  

  Processo n.º:  

   

 em nome de:   
   

   

contra   
   
 Réu  

 em nome de:   
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[328]  (E)  O réu está impedido, repetidamente e sem causa razoável, de estar presente na casa, escola, negócio ou local de 
trabalho do autor, exceto no seguinte caso: 
 
  
 

[329]  (F)  O réu está proibido de ter qualquer contato, direto ou indireto, com o autor, exceto no seguinte: 
 
  
 

[330]  (G)  Com relação a imagens privadas conforme descrito em 17-A M.R.S. § 511-A, o réu deve arcar com custos associados 
à remoção, destruição ou devolução de imagens privadas e/ou fazer o seguinte: 
 
  
 

[331]  (H)  O réu está proibido de destruir, transferir ou adulterar o passaporte do autor ou qualquer outro documento de 
imigração em sua posse. 

 
[333]  Veja a(s) página(s) adicional(is) anexada(s), que estão aqui incorporadas para referência. 
 

AVISO: A violação de uma Ordem contida nos parágrafos (A) a (H) acima é um crime de classe D e também pode configurar 
desacato ao tribunal. 

 
ORDENA-SE ainda O SEGUINTE: (apenas se aplica o que for selecionado) 

 (I)  O réu deve remover, destruir, devolver ou ordenar a remoção, destruição ou devolução de imagens privadas, deve cessar a 
disseminação de imagens privadas e está proibido de qualquer divulgação futura dessas imagens. 

 
 (J)  ORDENA-SE ainda:  

               
               
                
 

 Veja a(s) página(s) adicional(is) anexada(s), que estão aqui incorporadas para referência. 

 

AVISO: Violar os parágrafos (I) e (J) acima constitui desacato ao tribunal. 

 
DETERMINAÇÕES JUDICIAIS DE PAGAMENTO: (apenas se aplica o que for selecionado) 

 O réu é condenado a pagar ao autor a quantia de US$      imediatamente, como compensação 
monetária pelas perdas sofridas como resultado direto do assédio, devendo ser expedido mandado de execução. 

 
 O  réu  autor é obrigado a pagar         a quantia de US$    

como honorários de advogados; a quantia de US$      como custas judiciais. O pagamento deve 
ser feito em até      dias, devendo ser expedido mandado de execução. 

 
 O réu é obrigado a pagar a         a quantia de US$     

como custos associados à remoção, destruição ou devolução das imagens privadas. 
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AVISO: O não cumprimento das determinações judiciais de pagamento pode configurar desacato ao tribunal e é executável como 
qualquer outra sentença civil. 
 

Enquanto essa Ordem estiver em vigor, você deve obedecê-la. Ninguém, nem mesmo o autor, pode dar permissão para violar as 
disposições desta Ordem. 

 
Essas ordens entram em vigor imediatamente e permanecerão em vigor total até (dd/mm/aaaa)  , 
salvo modificação ou anulação anterior por ordem do tribunal. 

 
Cópias desta ordem deverão ser fornecidas pelo escrivão à agência de aplicação da lei com jurisdição sobre a localização da 
residência do autor. ORDENA-SE que uma cópia deste documento seja entregue em mãos ao réu por (órgão de autoridade pública)  
    , ou outro órgão autorizado. 
 

 
Esta Ordem está incorporada ao processo para referência consoante M.R. Civ. P. 79(a). 
 

Data (dd/mm/aaaa):   ►  

   Juiz, Tribunal regional 

    

Confere com o original:   

 Escrivão  
 

 

CERTIDÃO DE EFETIVAÇÃO DA CITAÇÃO 

Em (dd/mm/aaaa)     , às            AM  PM, apresentei a Medida Protetiva contra Assédio 
entregando uma cópia em mãos ao réu em                      . 
 
Data de nascimento do réu (dd/mm/aaaa):     

 

Data (dd/mm/aaaa):   ►  

   Assinatura do oficial responsável 
    

   

Órgão de autoridade pública  Nome do oficial responsável em letra de forma 
 
 

mailto:accessibility@courts.maine.gov
mailto:interpreters@courts.maine.gov
http://www.courts.maine.gov/

